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Consequentemente, deve também proceder -se à revogação do Contrato 
de Investimento no âmbito do qual esses incentivos foram concedidos, 
através de um Acordo entre as Partes que o subscreveram.

Uma vez que a revogação não pode revestir forma menos solene 
do que a do contrato, este Acordo deve observar as disposições do 
Regime Contratual de Investimento que presidiram à celebração do 
Contrato de Investimento, nomeadamente, no que respeita à forma e 
aprovação do mesmo.

Assim, nos termos e para os efeitos do artigo 331.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 31 de 
agosto, e atento o disposto nos n.º 1 e n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 191/2014, de 31 de dezembro, o Ministro Adjunto e da Economia e o 
Secretário de Estado da Internacionalização, no uso das competências que 
lhe foram delegadas ao abrigo do ponto 4.3 do Despacho n.º 8134/2017, 
de 23 de agosto de 2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 181, de 9 de setembro de 2017, determinam:

1 — Aprovar a revogação por mútuo acordo do Contrato de Inves-
timento celebrado entre a AICEP — Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E., a Celtejo — Empresa de Ce-
lulose do Tejo, S. A., a Altri SGPS, S. A., e a Celulose Beira Industrial 
(CELBI), S. A.

2 — Aprovar a minuta final do Acordo de Revogação do Contrato de 
Investimento, a celebrar entre a AICEP — Agência para o Investimento 
e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., a Celtejo — Empresa de Ce-
lulose do Tejo, S. A., a Altri SGPS, S. A., e a Celulose Beira Industrial 
(CELBI), S. A.

3 — Estabelecer que a revogação por mútuo acordo do Contrato de 
Investimento não importa a devolução de quaisquer quantias por parte 
da Celtejo — Empresa de Celulose do Tejo, S. A., uma vez que o paga-
mento dos incentivos financeiros atribuídos ao Projeto de Investimento 
não chegou a ser efetuado.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
4 de dezembro de 2018. — O Ministro Adjunto e da Economia, Pedro 

Gramaxo de Carvalho Siza Vieira. — O Secretário de Estado da Inter-
nacionalização, Eurico Jorge Nogueira Leite Brilhante Dias.
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 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 1/2019
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, torna -se público nos termos do artigo n.º 5 
do mesmo artigo, que por despacho de 7 de dezembro de 2018 do 
Subdiretor -Geral para a área dos recursos humanos e formação, pro-
ferido no uso de competências delegadas pela Diretora -Geral da AT, 
foi determinada a conclusão com sucesso do período experimental 
na categoria de verificador auxiliar aduaneiro de 2.ª classe da tra-
balhadora Joana Filipa Marques dos Santos aprovada no concurso 
interno para a constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação de 40 postos 
de trabalho, previstos e não ocupados, da categoria de verificador 
auxiliar aduaneiro de 2.ª classe, da carreira de verificador auxiliar 
aduaneiro do mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
aberto por Aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, 
de 25 de julho de 2016.

12/12/2018. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
311905886 

 Aviso n.º 2/2019
Por despacho de 6 de dezembro de 2018 do Subdiretor -Geral da 

Área de Recursos Humanos e Formação (por delegação de compe-
tências da Senhora Diretora -Geral), e após anuência da Direção -Geral 
de Educação, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
relativamente ao trabalhador Nuno Guilherme Sambado Frias com a 
categoria de especialista de informática Grau 2 Nível 1 no mapa de 
pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, colocado nos Serviços 
Centrais, nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

12 de dezembro de 2018. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
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 FINANÇAS E JUSTIÇA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado Adjunta e da Justiça

Portaria n.º 1/2019
Nos termos da Portaria n.º 317/2017, publicada no Diário da República, 

2.ª série, n.º 192, de 4 de outubro, o Instituto de Gestão Financeira e Equipa-
mentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.), ficou autorizado a assumir os encargos 
orçamentais decorrentes do contrato de empreitada relativo à remodelação e 
ampliação do Palácio da Justiça de Portalegre, até ao montante de 950.000,00 
Euros, acrescido de IVA à taxa legal, repartidos pelos anos de 2017 e 2018.

Contudo, por vicissitudes várias decorrentes da tramitação do pro-
cedimento de contratação pública, importa proceder à alteração da 
programação e distribuição dos encargos constantes da aludida portaria 
de extensão de encargos, cujos compromissos plurianuais decorrentes 
cifram -se agora no montante de 838.700,00 Euros, acrescido de IVA à 
taxa legal, a ser executado na sua totalidade no ano de 2019.

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com a redação dada pela Lei n.º 22/2015, 
a assunção de novos compromissos plurianuais, assim como a sua repro-
gramação, carece de prévia autorização, conferida em portaria conjunta 
do Ministro das Finanças e do Ministro da Tutela.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 
Secretária de Estado Adjunta e da Justiça, ao abrigo das competên-
cias delegadas, respetivamente, na alínea c), do ponto 3, do Despa-
cho n.º 3485/2016, do Ministro das Finanças, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 9 de março, e no ponto 1 do Despacho 
n.º 977/2016, da Ministra da Justiça, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 20 de janeiro, e de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com a redação 
dada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e no n.º 8 do artigo 44.º do 
Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Reprogramação de encargos

Fica o IGFEJ, I. P., autorizado a assumir, no ano de 2019, os encargos 
orçamentais decorrentes do contrato de empreitada relativo à remodela-
ção e ampliação do Palácio da Justiça de Portalegre até ao valor máximo 
de 838.700,00 Euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Inscrição orçamental

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria são 
satisfeitos por conta das verbas a inscrever no orçamento do IGFEJ, I. P. 
no ano indicado.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
14 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 29 de novembro de 2018. — A Secretária 
de Estado Adjunta e da Justiça, Helena Maria Mesquita Ribeiro.
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado da Segurança Social

Portaria n.º 2/2019
O Instituto de Informática, I. P., é um instituto público que, nos termos 

da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/2012, de 23 


